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	Governo do Estado da Bahia

Secretaria da Fazenda


CREDENCIAMENTO – DISPENSA DE VISTO EM NOTA FISCAL PARA ZFM

O Inspetor Fazendário da INFAZ/<nome da Inspetoria> , no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto no art. 265, § 1º, inciso II do RICMS/BA, publicado pelo Decreto 13.780/2012,

RESOLVE:

CREDENCIAR, a empresa <nome ou razão social>, com Inscrição Estadual nº <nº da inscrição estadual>, C.N.P.J./MF nº <nº do CNPJ>, localizada em <endereço>, no município <nome do município>, para efetuar saída de produtos industrializados de origem nacional remetidos a contribuinte do ICMS localizado na Zona Franca de Manaus e outras áreas da Amazônia com isenção do imposto sem VISTO nas referidas notas fiscais por parte da Inspetoria Fazendária.

Ressalve-se que o contribuinte estará obrigado a cumprir as seguintes normas previstas no RICMS/BA:

1- Os documentos relativos ao transporte das mercadorias não poderão ser emitidos englobadamente de forma a compreender mercadorias de remetentes distintos (art. 265, § 1º, inciso III do RICMS/BA).

2- O contribuinte remetente mencionará na Nota Fiscal, no campo "Informações Complementares", além das indicações que lhe são próprias, o número da inscrição do estabelecimento destinatário na SUFRAMA e o código de identificação da repartição fiscal a que estiver subordinado o seu estabelecimento (art. 597, § 1º, inciso IV do RICMS/BA).

3- O estabelecimento remetente deverá abater do preço da mercadoria o valor equivalente ao imposto que seria devido se não houvesse a isenção, indicado expressamente na nota fiscal.
4- O contribuinte remetente deverá conservar pelo prazo mencionado no art. 232 do RICMS/BA os documentos relativos ao transporte das mercadorias, assim como o documento expedido pela SUFRAMA relacionado com o internamento das mercadorias (Ajuste SINIEF 7/97 e art. 597, § 1º, inciso V do RICMS/BA).
5- Fica o contribuinte, se usuário de Sistema Eletrônico de Processamento de Dados (SEPD), obrigado a cumprir as exigências do art. 687-A art. 597 do RICMS/BA, ou seja remeter a Secretaria da Fazenda até o dia quinze (15), arquivo magnético, com registro fiscal, das operações e prestações interestaduais efetuadas no mês anterior (Conv. ICMS 57/95).
Ressalve-se, ainda que o presente Credenciamento poderá ser alterado ou cassado, a qualquer tempo, a critério do Fisco Estadual e não dispensa o contribuinte do cumprimento de suas obrigações: principal e acessórias, previstas na legislação tributária.
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